
 
 

 

AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 271.685 - BA 
(2012/0268046-4)

  

RELATOR : MINISTRO SEBASTIÃO REIS JÚNIOR
AGRAVANTE : LEANDRO MARQUES CRUZ 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DA BAHIA 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL. DECISÃO MANTIDA POR SEUS PRÓPRIOS 
FUNDAMENTOS. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. PENAL. 
PORTE ILEGAL DE ARMA DE FOGO. ART. 14 DA LEI N. 
10.826/2003. ARMAMENTO DESMUNICIADO. COMPROVAÇÃO DE 
SUA POTENCIALIDADE LESIVA. DESNECESSIDADE. CRIME DE 
PERIGO ABSTRATO.
1. Não há como abrigar agravo regimental que não logra desconstituir 
os fundamentos da decisão atacada. 
2. Este Superior Tribunal firmou seu entendimento no sentido de que 
o porte de arma desmuniciada se insere no tipo descrito no art. 14 da 
Lei 10.826/2003, por ser delito de perigo abstrato, cujo bem jurídico é 
a segurança pública e a paz social (AgRg nos EAREsp n. 260.556/SC, 
de minha relatoria, Terceira Seção, DJe 3/4/2014).
3. Agravo regimental improvido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 
indicadas, acordam os Ministros da SEXTA TURMA do Superior Tribunal de 
Justiça, por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental nos termos do 
voto do Sr. Ministro Relator. Os Srs. Ministros Rogerio Schietti Cruz, Nefi Cordeiro 
e Maria Thereza de Assis Moura votaram com o Sr. Ministro Relator.

Brasília, 16 de setembro de 2014 (data do julgamento).

Ministro Sebastião Reis Júnior 
Relator
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 271.685 - BA 
(2012/0268046-4)

  

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO SEBASTIÃO REIS JÚNIOR: Trata-se de 

agravo regimental interposto por Leandro Marques Cruz contra decisão assim 

resumida (fl. 229):

AGRAVO REGIMENTAL EM RECURSO ESPECIAL. PENAL. PORTE 
ILEGAL DE ARMA DE FOGO. ART. 14 DA LEI N. 10.826/2003. 
ARMAMENTO DESMUNICIADO. COMPROVAÇÃO DE SUA 
POTENCIALIDADE LESIVA. DESNECESSIDADE. CRIME DE PERIGO 
ABSTRATO.

Agravo em recurso especial improvido.

Alega o agravante ter havido ofensa ao princípio da colegialidade, 

argumentando que o Supremo Tribunal Federal já pacificou o entendimento de 

que fere o princípio da colegialidade a decisão do relator que examina o mérito 

da causa em recurso especial (fl. 244).

Diz que a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça é no sentido de 

que o crime de porte de arma de fogo tem natureza jurídica de crime de perigo 

concreto, exigindo para sua configuração a exposição do bem tutelado ao perigo, 

o que não ocorre com a arma de fogo desmuniciada.

É o relatório.
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 271.685 - BA 
(2012/0268046-4)

  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO SEBASTIÃO REIS JÚNIOR (RELATOR): O 

inconformismo não merece abrigo.

A decisão impugnada deve ser mantida pelo que nela se contém, tendo 

em conta que o recorrente não logrou desconstituir quaisquer de seus 

fundamentos.

De início, não há falar em ofensa ao princípio da colegialidade, porque 

os arts. 3º do Código de Processo Penal, 557 do Código de Processo Civil e 34, 

XVIII, do RISTJ conferem ao relator poderes para decidir monocraticamente 

recurso manifestamente contrário à jurisprudência da Corte.

Nesse sentido: AgRg no AREsp n. 447.109/RO, Ministro Marco Aurélio 

Bellizze, Quinta Turma, DJe 18/8/2014.

No mais, como afirmado anteriormente, o acórdão do Tribunal de 

origem está em conformidade com o entendimento do Superior Tribunal de 

Justiça no sentido de que o simples porte de arma (ou munição) de uso 

permitido ou com numeração raspada, sem autorização e em desacordo com 

determinação legal ou regulamentar, configura os crimes previstos nos arts. 14 e 

16 da Lei 10.826/2003, por serem delitos de perigo abstrato, sendo irrelevante o 

fato de a arma estar desmuniciada ou de a munição apreendida estar 

desacompanhada de arma, já que o bem jurídico tutelado é a segurança pública 

e a paz social (AgRg no HC n. 164.694/RJ, Ministra Assusete Magalhães, Sexta 

Turma, DJe 6/5/2014).

Em reforço:

AGRAVO REGIMENTAL EM EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA EM 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. PORTE ILEGAL DE ARMA DE FOGO 
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DESMUNICIADA. ART. 14 DA LEI N. 10.826/2003. PERIGO ABSTRATO. 
DELITO DE MERA CONDUTA. TIPICIDADE DA CONDUTA. SÚMULA 
168/STJ.

1. Este Superior Tribunal firmou seu entendimento no sentido de 
que o porte de arma desmuniciada se insere no tipo descrito no art. 14 
da Lei 10.826/2003, por ser delito de perigo abstrato, cujo bem jurídico 
é a segurança pública e a paz social, sendo irrelevante a 
demonstração de efetivo caráter ofensivo por meio de laudo pericial.

2. Incidência do disposto na Súmula 168/STJ, in verbis: não cabem 
embargos de divergência, quando a jurisprudência do tribunal se firmou no 
mesmo sentido do acórdão embargado.

3. Não houve a realização do necessário cotejo analítico, com a 
transcrição de trechos que demonstrem a similitude fática entre as situações 
em confronto e a diferente interpretação de dispositivo de lei federal, 
conforme preconiza o art. 266, c/c o art. 255, § 2º, do RISTJ.

4. O agravo regimental não merece prosperar, porquanto as razões 
reunidas na insurgência são incapazes de infirmar o entendimento 
assentado na decisão agravada.

5. Agravo regimental improvido.
(AgRg nos EAREsp n. 260.556/SC, da minha relatoria, Terceira Seção, 

DJe 3/4/2014 – grifo nosso)

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEXTA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2012/0268046-4 AREsp 271.685 / BA

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00374519520108050001  301969642011  374519520108050001

EM MESA JULGADO: 16/09/2014

Relator

Exmo. Sr. Ministro  SEBASTIÃO REIS JÚNIOR

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. OSWALDO JOSÉ BARBOSA SILVA

Secretário
Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : LEANDRO MARQUES CRUZ
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DA BAHIA
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DA BAHIA

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes Previstos na Legislação Extravagante - Crimes do Sistema 
Nacional de Armas

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : LEANDRO MARQUES CRUZ
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DA BAHIA

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEXTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Sexta Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Rogerio Schietti Cruz, Nefi Cordeiro e Maria Thereza de Assis Moura 
votaram com o Sr. Ministro Relator.
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